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momnrae i Aval ng Brasgl ainda é atividade derisco

Spacca’ data-GUID="aexandre _clapis.jpeg">Comprar um imével é uma

atividade de risco. E o que adverte o advogado Alexandr e Cléapis, especialista em Direito Imobiliario.
| sso porque, conta ele, guem compra um imével nuncatera a certeza de que aguele bem néo serd alvo de
penhora por conta de divida do ex-proprietario ou da construtora.

O Direito Imobiliario € uma das areas mais aguecidas no mercado de trabalho dos advogados. Cada vez
mais, eles sdo chamados paraintermediar compras e procurar garantir que nada cologue em risco o
patriménio do comprador, seu cliente. “E um bom mercado de trabalho, mas é bastante tenso”, considera
Clapis. Nunca da parater 100% de garantia de que o imovel adquirido ndo sera alvo de penhora.

O advogado procura se munir de diversos documentos para provar a boa-fé do cliente na operacéo
imobiliéria para que aguele bem fique de fora de eventuais penhoras no caso de 0 antigo proprietario
sofrer alguma agdo de execugéo.

Mas a Justica, especialmente ado Trabalho, ndo parece muito interessada na boa-fé do comprador.
Some-se a esse desinteresse a possibilidade de penhora online e o risco da operacéo aumenta
consideravelmente. “Em quest&o de segundos, a propriedade pode ser alvo de uma penhora que o
proprietério nem sabe de onde veio”, diz.

Essainseguranca juridica ndo impede, no entanto, o crescimento do mercado imobiliario. Segundo
Alexandre Cléapis, nos ultimos dois anos, a movimentacdo das operacfes imobiliérias no Brasil saltou de
R$ 9 bilhdes para R$ 20 bilhdes.

Em entrevistaarevista Consultor Juridico, Clépis falou dos riscos que envolvem a compra de imovel e
0s cuidados necessarios para conseguir uma minima garantia. Ele explicou também quais séo as hovas
formas de contrato no mercado imobiliario, como o built-to-suit e 0 sale and lease back, que
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acompanham a tendéncia das empresas de ndo mais comprar a sua sede, e sim alugar e deixar o capital
disponivel.

Alexandre Cléapis tem 38 anos e comegou a sua carreira na advocacia no escritorio Machado, Meyer,
Sedacz e Opice Advogados, em Séo Paulo, como estagiario, em 1996. Saiu de la para auxiliar o pai,
aprovado como titular de um cartério de registro de iméveis.

Passou os Ultimos oito anos trabalhando no cartério, onde adquiriu grande experiéncia nos meandros do
Direito Imobiliario. Em fevereiro passado, voltou ao Machado, Meyer, ja como socio e responsavel pela
areaimobilidria. E também conselheiro do Instituto de Registro de Iméveis do Brasil.

Leiaaentrevista
Condur — E seguro comprar um imével no Brasil?

Alexandre Clpis— O registro deimével no Brasil nunca é definitivo. E sempre uma prova de compra
relativa. Quem compra um imovel faz a escritura de compra e venda, registra, mas, mesmo assim, nunca
esta imune a uma penhora trabal hista, por exemplo, contra 0 antigo proprietario, que recaia sobre este
imovel.

ConJur — Como € em outr os paises?

Alexandre Clapis — Na Alemanha e Espanha, o registro é absoluto, ou sgja, ndo € necessario 0 contrato
de compra e venda. Na Franca, Portugal e Itdlia, a prova datransmisséo do imoével € so o contrato. O
Brasil esta no meio termo desses dois grupos: exige o contrato e o registro, mas ambos tém forcarelativa
CcOomo prova e podem ser questionados.

ConJur — Mas h@, pelo menos, jurisprudéncia que proteja o comprador de boa-fé deuma
eventual penhora do imovel por causa de divida do antigo proprietario?

Alexandre Clépis — Por incrivel que pareca, ndo. O juiz trabal hista simplesmente ndo quer saber da boa-
fé. O comprador faz a pesquisa do proprietario do imovel antes de comprar, registra tudo direito, mas, se
0 juiz achar que houve intencéo de fraude do antigo proprietério, ele descaracteriza a venda e penhora o
imovel.

ConJur — Como se prevenir, entdo, na hora de comprar um imével?

Alexandre Clépis — Essa é a grande funcdo do advogado. Ele tem de exaurir ao maximo as informagdes
do vendedor, buscar certiddes da Justica do Trabalho em todas as |ocalidades em que eventual mente o
proprietério possater passado. 1sso € umaloucura porgue o sistema de informética do Judiciario ndo é
integrado no Brasil. Posso ter um imovel em Sdo Paulo e ter feito dividas em Manaus, por exemplo.
Como vou pedir certiddo em todos os estados? Nao da.

ConJur — Mesmo com todas essas cer tiddes obtidas pelo comprador, se um dos antigos
proprietériostem dividas, o imovel pode ser penhorado?
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Alexandre Clépis — Se avendafoi feitano curso da execugdo, sm. A boa-fé no Direito brasileiro
sempre existiu como um principio. Hoje, foi trazida expressamente para o Codigo Civil e ostribunais
comecgam a considera-la nas relacbes imobiliarias. Mas, de maneira geral, os juizes ainda ndo tém muita
paciéncia para isso ndo, principalmente os juizes do Trabal ho.

ConJur — Masisso transfere ao comprador um énus que ndo é dele.

Alexandre Clapis— O Brasil precisa dar um passo afrente. Essa situacéo € ainda um resquicio do
sistema de sesmarias, quando a distribuicdo de terras ndo tinha controle e qualquer um podia receber do
rei asesmariaetirar delao entdo proprietario. Essa baguncaveio parao Codigo Civil de 1916 efoi
mantida no de 2002. Esse ponto no Cédigo novo € o mais absurdo. Ele exige, para os contratos, boa-fé e
probidade. Depois, diz que, independente da boa-fé, pode desconsiderar um contrato de compra e venda.
Isso é uma aberracdo. A pessoa toma todos os cuidados, tem boa-fé, faz o registro do imével e, depois, o
proprio Cédigo diz que ela pode ficar aver navios.

ConJur — O que poderia ser feito para mudar isso?

Alexandre Clapis— A legislacdo brasileira precisatrazer para 0 nosso sistema o principio dafé publica
registrada, o que significa dizer que, a partir do momento em que todas as diligéncias necessarias para
aquisicao do imével foram feitas, como a escritura publica e certidées do vendedor, o registro tem de ser
feito com umaforcamaior. Umavez registrado, acabou a discussdo. Tinha de ser assim.

ConJur — Tem algum projeto nesse sentido no Congresso?

Alexandre Clapis— Ha o Projeto de Lei 3.077, que melhora um pouco a situagéo, mas ainda ndo trata
dafé publica como deveria. O Brasil poderia, por exemplo, nas incorporagdes imobiliédrias, adotar afé
publicaregistrada. O empreendedor, quando vai fazer uma incorporacdo, precisalevar diversos
documentos para o cartério de imoveis. O registrador analisa esses documentos e, se acha que a
operacdo pode ter riscos, ndo registrao imével. Se registrou, € porque ja analisou tudo. Ai € que deveria
incidir o principio dafé publicaregistrada.

ConJur — Por que o Brasil ndo adota esse principio?

Alexandre Clépis — Porgue o Brasil € muito grande. Na arearural, ha lugares em que é dificil saber
exatamente a dimensdo do imovel. A fé publica, nestas areas, impediria quem teve sua area invadida por
outro de questionar isso. Porque, uma vez feito o registro, acaba qualquer possibilidade de discusséo. A
situacéo € cadtica porque ndo arruma o lado rural e prejudica o crescimento com rapidez e seguranca do
lado urbano. Mas as regras tém de ser as mesmas para a érea urbana e rural.

ConJur — Seoimovel é considerado bem de familia, ainda assim divida do antigo proprietario
poderesultar na sua penhora?

Alexandre Clépis — Depende. Em geral, ndo. Mas ha excecdes, por exemplo, quando as dividas sdo
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relacionadas ao imovel, como IPTU.
ConJur — Mesmo que as dividas tenham sido deixadas pelo ex-proprietario, e ndo pelo atual?

Alexandre Clépis — Essas dividas decorrentes do proprio imével — IPTU e condominio, por exemplo
— s80 chamadas de propter rem, ou segja, acompanham o bem, independentemente de quem sgja o titular
da propriedade.

ConJur — Essa inseguranca na compra e venda de negocios prgudica o setor imobiliario?

Alexandre Clapis — As operacdes imobiliarias estdo com val ores astrondémicos e ainda ndo ha
seguranca juridica de que ndo vao ser questionadas no futuro. Mesmo assim, o setor imobiliario vai que
vai. Nos dois ultimos anos, no Brasil, tivemos um salto de aproximadamente R$ 9 bilhdes para R$ 20
bilhdes nas operacdes imobiliarias.

ConJur — Como é a penhoraonline de iméveis?

Alexandre Clépis — Jaexiste lei com essa previsdo, mas ainda precisa de regulamentacdo. Em S&o
Paulo, esta sendo feito um sistema para integrar os cartorios e as Varas Civel's, por exemplo. O juiz
podera verificar nesse sistema se tem imoveis em nome do devedor e determinar a penhora com sua
assinatura digital. Quando isso estiver implantado, sera bem mais célere.

ConJur — Suspender a penhoratambém sera célere assm?

Alexandre Clépis — Liberar um imdével € um transtorno. SO pode ser feito com decisdo judicial
transitada em julgado.

ConJur — Como a penhora online vai influenciar os negécios imobiliarios?

Alexandre Clapis — Em questdes de segundos, a propriedade pode ser alvo de uma penhora que o
proprietério nem sabe de onde veio. Quem vai comprar um imovel pode conseguir uma certidéo que diz
gue esta tudo quitado, que vale por 30 dias, virar as costas e 0 imével ser penhorado. O comprador SO vai
ficar sabendo quando for registrar a escritura. 1sso porque temos essa forma rapida e moderna de
penhoraonline e umalel que € da década de 80. O sistematem, portanto, diversas brechas que
prejudicam o adquirente de boa-fé. Umaidéia pararesolver isso seria dar reserva de prioridade para
guem conseguiu a certidao, durante os 30 dias de sua validade. Neste caso, enquanto ndo vencer a
certiddo, nada pode acontecer a aquele imével.

ConJur — Quem compr a apartamento de grandes construtoras também corre o risco de sofrer
com dividas do antigo proprietario do terreno ou quem responde € a construtora?

Alexandre Clapis — Quando o apartamento € comprado ainda em fase de construcéo, ele pode ser
registrado como fracdo ideal. Quando €ele fica pronto, o registro passa a ser da unidade autdbnoma. Esse
registro € importante porgue, se a empresa quebra, como aconteceu com a Encol, quem ndo tem contrato
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n&o tem preferéncia na massa falida. Se o0 comprador ndo registra a sua parte e a construtora sofre uma
penhora, a parte ndo registrada vai ser penhorada como patrimoénio da construtora. Se a construtora
comprou um terreno e esse terreno foi alvo de penhora, ela pode pagar a divida do antigo proprietario ou
entdo perder o imdvel. Por isso, é importante também investigar a construtora que esta vendendo imével
para saber se tem credibilidade ou n&o.

ConJur — Além dainseguranca juridica, quais outros obstaculos para os grandes
empr eendimentos imobiliérios?

Alexandre Clépis —O Direito Ambiental hoje ndo é uma coqueluche atoa. No nosso escritério, haum
departamento de Direito Ambiental que trabalha sempre com o departamento de Direito Imobiliério.
Para um grande empreendimento, € preciso analisar desde possibilidades de contaminacéo do solo até a
necessidade de preservar determinada area. A questdo ambiental, entéo, estd sempre ligada, o que é
muito saudével porque o crescimento imobiliério € bom, gera emprego, habitacéo e dinamiza o mercado,
mas € importante também cuidar para que a cidade cresga de forma ordenada.

ConJur — A legidlacdo do setor imobiliario é atual?

Alexandre Clapis— N&o. A legislacdo do setor imobiliario € um complexo deleis. A principa € o
Cadigo Civil. Na parte de registro, tem lel que é de 1973.

ConJur — O que é contrato build-to-suit?

Alexandre Clépis — O Direito Imobiliario mudou muito e esta mais sofisticado. O build-to-suit € um
contrato pelo qual uma empresa adquire um imovel, constréi de acordo com a necessidade de
determinada empresa e aluga para ela. O aluguel serve como uma forma de ressarcimento desse
investimento que a construtorafez. Jafoi o tempo em que as empresas tinham sede propria. Hoje, isso
n&o ja € mais vantgjoso. No build-to-suit, 0 empresario tem o0 espaco g ustado as suas necessidades.
Economiza em espaco, em dinheiro e também em impostos, pois o valor do aluguel entra como despesas
na contabilidade.

ConJur — E o contrato sale and lease back?

Alexandre Clépis — O empresario vende seu imével para outra pessoa e aluga 0 mesmo imovel dessa
pessoa. A idéia é desmobilizar esse capital, que estava parado no imovel, e investir. Os bancos tiveram
gue fazer isso porgue o Banco Central determinou um limite paraiméveis. Eles tiveram de vender sedes
e augalas.

ConJur — Quais sdo as vantagens da alienacao fiduciaria?

Alexandre Clapis— A Lei 9.514/97, que completa 11 anos, revolucionou o mercado de financiamentos.
Com as hipotecas, o sistema de garantias legais do financiamento era vinculado ao Poder Judiciario. Em
caso de inadimpléncia, o credor precisavair a Justica e esperar mais de oito anos para recuperar o
crédito. Tudo isso tornava os financiamentos muito caros. Na alienacdo fiduciédria, a execucdo da
garantia ndo depende de interferéncia do Judiciario. Se o devedor ndo paga a divida, ele é notificado. Se
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n&o pagar nos proximos 15 dias, o imovel, que é a garantia do financiamento, vai paraleildo. A
alienacdo fiduciaria é extremamente saudavel para o sistemafinanceiro. Aliviao Poder Judiciario e
rapidez para recuperar um crédito depende s6 do credor.

ConJur — Imdvel objeto de alienacao fiduciéria pode ser protegido como bem de familia?

Alexandre Clapis— Se 0 imdvel € agarantia da divida, ndo pode ser considerado bem de familia. Nao
hanadanalel e nem najurisprudéncia que o proteja. Caso contrario, a garantia da alienacdo fiduciéria
seriaindcua em muitos casos e dificultaria os empréstimos.

ConJur — Qual a sua opinido sobre a prisdo civil para devedor em alienacao fiduciaria?

Alexandre Clépis— E muito radical e ndo deve ocorrer. Essaforma de recuperar o dinheiro vem do
Direito romano, quando o devedor era a garantia da obrigacéo e, se ndo pagasse, virava escravo do
credor. Isso jafoi superado. Hoje, agarantia é o patriménio. O departamento juridico da empresa que vai
dar o financiamento tem de analisar se o devedor tera condicdes de pagar adivida. Prender por ndo pagar
€ impossibilitar o cumprimento da obrigacéo.

ConJur — Em julho, foi sancionada a L el 13.160/08, de S&o Paulo, que per mite o protesto de
guem deixa de pagar condominio. O que o senhor acha dessa lei?

Alexandre Clépis— Ela é muito Util para a sociedade de condominios. Colocar o nome do devedor em
cadastro de inadimplentes motiva o pagamento. Eu morei em um prédio onde um dos moradores estava
ha 10 anos discutindo na Justica uma agéo de cobranca de condominio. Quem paga por essa demora sdo
0S outros moradores, que pagam o condominio em dia.

ConJur — I'sso néo pr g udica pessoas de boa-fé que, por alguma eventualidade, ndo conseguiram
pagar o condominio?

Alexandre Clépis — Pois é, mas é dificil estabelecer uma regra que possa dimensionar esse tipo de
situacdo. S8o circunstancias davida. Mas alei é importante porgque, sem ela, 0 condominio ndo pode
fazer nada: ele ndo pode cortar a prestacéo de servicos para 0 morador inadimplente e, enquanto tenta
cobrar a divida na Justica, quem paga sao 0s outros moradores.

ConJur — Essa lei vale so para S&o Paulo. Como funciona em outr os estados?
Alexandre Clapis— A lel paulistaé s6 umainterpretacdo. A lei de protestos jafala que podem ser
protestados titul os de créditos e outros documentos de divida. Outros estados, como o Rio Grande do

Sul, ja entendiam que o condominio e 0 aluguel estavam abrangidos nos outros documentos de divida.
Em S&o Paulo, para chegar a esse entendimento, foi preciso de previsao expressa.

ConJur — Como esta o mer cado de trabalho para o advogado no Direito Imobiliario?

Alexandre Cl&pis— E um bom mercado, mas também ¢ bastante tenso. Esta aquecidissimo e os sal&rios
dispararam, inclusive para advogados com poucos anos de experiéncia.
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ConJur — Esté faltando especialista na ar ea, entdo?

Alexandre Clépis — Ha bons profissionais, mas poucos especialistas. Direito Imobiliario € uma area que
tem muito a crescer ainda.

ConJur — Que conselho o0 senhor da para o estudante que quer trabalhar com Direito Imobiliario?
Alexandre Clépis — Ele tem que comecar a dormir com o Cédigo Civil. Estudar bastante a legislacéo
civil. Tem de ser bastante detal hista também e desconfiar de tudo. Tem que ter um olhar atento e
investigativo.
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